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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL POR MEIO DE CORREIO ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE 
GARANTIA DE RECEBIMENTO E DE LEITURA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DA CONSTITUIÇÃO EM MORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Recente decisão proferida pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça acerca do 
tema, que firmou a orientação no sentido de que a notificação enviada por correio eletrônico (e-
mail) ao devedor não supre a necessidade prevista no art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei 911/1969, 
tendo consignado que "descabe cogitar a possibilidade de reconhecer a validade da notificação 
extrajudicial enviada somente por correio eletrônico porque teria ela atingido a sua finalidade, 
na medida em que a ciência inequívoca de seu recebimento pressuporia o exame de uma 
infinidade de aspectos relacionados à existência de correio eletrônico do devedor fiduciante, ao 
efetivo uso da ferramenta pelo devedor fiduciante, a estabilidade e segurança da ferramenta de 
correio eletrônico e a inexistência de um sistema de aferição que possua certificação ou 
regulamentação normativa no Brasil, de modo a permitir que as conclusões dele advindas 
sejam admitidas sem questionamentos pelo Poder Judiciário”; e, ainda, "a eventual 
necessidade de ampliar e de aprofundar a atividade instrutória, determinando-se, até mesmo, a 
produção de uma prova pericial a fim de se apurar se a mensagem endereçada ao devedor 
fiduciante foi entregue, lida e se seu conteúdo é aquele mesmo afirmado pelo credor fiduciário, 
instalaria um rito procedimental claramente incompatível com os ditames do Decreto-Lei nº 
911/1969” (REsp n. 2.035.041/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 25/4/2023, DJe de 27/4/2023).
2. No presente caso, a segunda instância, além de reconhecer a invalidade do envio da 
notificação por meio do endereço eletrônico informado no contrato, também consignou não ter 
havido a ciência inequívoca do recebimento da notificação eletrônica por parte do recorrido. 
Sendo assim, na hipótese, para reverter a conclusão que chegou a Corte de origem, seria 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência descabida, tendo 
em vista a incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL POR MEIO DE CORREIO ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE 
GARANTIA DE RECEBIMENTO E DE LEITURA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DA CONSTITUIÇÃO EM MORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Recente decisão proferida pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça acerca do 
tema, que firmou a orientação no sentido de que a notificação enviada por correio eletrônico (e-
mail) ao devedor não supre a necessidade prevista no art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei 911/1969, 
tendo consignado que "descabe cogitar a possibilidade de reconhecer a validade da notificação 
extrajudicial enviada somente por correio eletrônico porque teria ela atingido a sua finalidade, 
na medida em que a ciência inequívoca de seu recebimento pressuporia o exame de uma 
infinidade de aspectos relacionados à existência de correio eletrônico do devedor fiduciante, ao 
efetivo uso da ferramenta pelo devedor fiduciante, a estabilidade e segurança da ferramenta de 
correio eletrônico e a inexistência de um sistema de aferição que possua certificação ou 
regulamentação normativa no Brasil, de modo a permitir que as conclusões dele advindas 
sejam admitidas sem questionamentos pelo Poder Judiciário”; e, ainda, "a eventual 
necessidade de ampliar e de aprofundar a atividade instrutória, determinando-se, até mesmo, a 
produção de uma prova pericial a fim de se apurar se a mensagem endereçada ao devedor 
fiduciante foi entregue, lida e se seu conteúdo é aquele mesmo afirmado pelo credor fiduciário, 
instalaria um rito procedimental claramente incompatível com os ditames do Decreto-Lei nº 
911/1969” (REsp n. 2.035.041/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 25/4/2023, DJe de 27/4/2023).
2. No presente caso, a segunda instância, além de reconhecer a invalidade do envio da 
notificação por meio do endereço eletrônico informado no contrato, também consignou não ter 
havido a ciência inequívoca do recebimento da notificação eletrônica por parte do recorrido. 
Sendo assim, na hipótese, para reverter a conclusão que chegou a Corte de origem, seria 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência descabida, tendo 
em vista a incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Aymoré Crédito, Financiamento 
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e Investimento S.A. em contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, assim 
ementada (e-STJ, fl. 166):

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL POR MEIO DE CORREIO ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE 
GARANTIA DE RECEBIMENTO E DE LEITURA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA CONSTITUIÇÃO EM 
MORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 176-184), a agravante alega que a análise da 
controvérsia não implica revolvimento de fatos e provas, mas, tão somente, questão de 
direito.

Salienta, ademais, ser válida a notificação extrajudicial encaminhada ao 
endereço eletrônico fornecido pelo devedor no contrato entabulado entre as partes para 
a sua regular constituição em mora.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, ao dirimir a 
controvérsia posta nos autos, assim consignou (e-STJ, fls. 99-101):

 
A instituição financeira ajuizou ação de busca e apreensão em desfavor do 
requerido buscando obter a consolidação da propriedade e da posse plena 
do automóvel marca/modelo VW/VOLKSWAGEN VOYAGE TRENDLINE, 
placa PZG6F33, dado em garantia de alienação fiduciária no contrato de 
financiamento firmado pelas partes (evento 1, CONTR5), em face da alegada 
mora contratual.
Julgada extinta a cautelar sem resolução do mérito, contra essa decisão a 
financeira se insurge.
Em síntese, a recorrente argumenta que restou comprovada a mora 
contratual, bem como a notificação extrajudicial válida, enviada por correio 
eletrônico.
Nos termos do artigo 3º do Decreto-Lei nº 911/69, a ação de busca e 
apreensão possui como requisito a existência da mora do devedor:
(…)
Já o § 2º do artigo 2º do supracitado Decreto-Lei, cuja redação foi modificada 
pela Lei nº 13.043/2014, não exige mais a expedição de carta por intermédio 
de Cartório de Títulos e Documentos, admitindo a notificação do devedor por 
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meio de carta registrada com aviso de recebimento:
(…)
Para fins de caracterização da mora, é firme a jurisprudência no sentido de 
que basta a notificação do devedor, por meio de carta com aviso de 
recebimento, remetida para o endereço declinado no contrato, não exigindo 
sequer a firma do contratante e a menção quanto ao valor do débito.
(…)
No caso, verifico que, ao contrário do sustentado nas razões recursais, o 
requerido não foi validamente constituído em mora, tendo em vista que, da 
análise das peças que acompanham a petição inicial, é possível verificar que 
o envio de notificação extrajudicial se deu mediante mensagem remetida via 
correio eletrônico – e-mail (evento 1, NOT6),
Ainda que a notificação tenha sido remetida para endereço de correio 
eletrônico (e-mail) indicado pelo fiduciante quando da celebração do 
contrato, não há como reconhecer a validade da constituição em mora.
É necessário ter em conta que a notificação, por definição, é a manifestação 
formal da vontade que provoca atividade positiva ou negativa de alguém, 
sendo que, no caso de ação de busca e apreensão de bem móvel entregue 
em garantia de alienação fiduciária, é pressuposto processual, porque sem a 
prova da notificação válida para fins de constituição do devedor em mora não 
se cogita do deferimento da medida.
Em casos como o presente, em que a notificação se dá por e-mail, não é 
possível extrair a ciência inequívoca do recebimento da correspondência 
eletrônica pelo requerido e o acesso ao conteúdo do comunicado, podendo 
até mesmo a notificação ser reconhecida como spam – o que, aliás, 
sabidamente é corriqueiro.
Também não há qualquer demonstração de que o correio eletrônico fosse o 
meio usual de comunicação entre a instituição financeira e o devedor 
fiduciário.
Nesse contexto, a notificação realizada por correio eletrônico (e-mail) não 
pode ser considerada meio idôneo para a comprovação da constituição em 
mora do devedor para fins de ajuizamento de demanda cautelar de busca e 
apreensão.
Não desconheço que, hodiernamente, é inegável que a utilização de 
correspondência eletrônica (e-mail) é veículo usual e indispensável de 
intercâmbio de informação, pois é ferramenta que aprimora e agiliza a 
comunicação.
Contudo, se tal meio pode ser amplamente aceito em ambientes 
empresariais, em que a dinâmica das relações negociais, na maioria das 
vezes, requer agilidade do processo decisório e a eficiência na comunicação 
é relevante fator para o atingimento de tal fim – ao que as singularidades do 
correio eletrônico vêm ao encontro dessa necessidade –, o mesmo não se 
pode afirmar na relação contratual entre instituição financeira e devedor 
fiduciário, até porque, no caso em exame, incidem as normas de proteção ao 
consumidor.
Assim, se de um lado a introdução de novas tecnologias, a despeito da 
evidente agilização dos procedimentos, com ganhos de tempo, de trabalho e 
de recursos materiais, é um fato concreto, há casos tais em que sua 
utilização deve ser vista com precaução, considerando-se os riscos e as 
dificuldades próprias inerentes ao uso de sistemas informatizados por boa 
parte da população.
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(…)
Por consequência, sendo a caracterização da mora pressuposto 
indispensável ao desenvolvimento regular e válido do processo – não se 
confundindo com a análise do mérito – e evidenciado o não preenchimento 
de tal requisito, deve prevalecer a sentença que extinguiu apresente ação 
sem resolução de mérito.
 

Com efeito, recente decisão proferida pela Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça acerca do tema firmou a orientação no sentido de que a notificação 
enviada por correio eletrônico (e-mail) ao devedor não supre a necessidade prevista no 
art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei 911/1969, tendo consignado que "descabe cogitar a 
possibilidade de reconhecer a validade da notificação extrajudicial enviada somente por 
correio eletrônico porque teria ela atingido a sua finalidade, na medida em que a 
ciência inequívoca de seu recebimento pressuporia o exame de uma infinidade de 
aspectos relacionados à existência de correio eletrônico do devedor fiduciante, ao 
efetivo uso da ferramenta pelo devedor fiduciante, a estabilidade e segurança da 
ferramenta de correio eletrônico e a inexistência de um sistema de aferição que possua 
certificação ou regulamentação normativa no Brasil, de modo a permitir que as 
conclusões dele advindas sejam admitidas sem questionamentos pelo Poder 
Judiciário”; e, ainda, "a eventual necessidade de ampliar e de aprofundar a atividade 
instrutória, determinando-se, até mesmo, a produção de uma prova pericial a fim de se 
apurar se a mensagem endereçada ao devedor fiduciante foi entregue, lida e se seu 
conteúdo é aquele mesmo afirmado pelo credor fiduciário, instalaria um rito 
procedimental claramente incompatível com os ditames do Decreto-Lei nº 911/1969”.

Segue a ementa do julgado:

CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. BUSCA E APREENSÃO REGIDA 
PELO DECRETO-LEI Nº 911/1969. MODIFICAÇÃO INTRODUZIDA NO 
DECRETO-LEI Nº 911/1969 PELA LEI Nº 13.043/2014. FINALIDADE DE 
FACILITAR A COMPROVAÇÃO DA MORA PELO CREDOR E DE 
DESBUROCRATIZAR O PROCEDIMENTO. SIMPLES ENVIO DE CARTA 
REGISTRADA COM AVISO DE RECEBIMENTO. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA PARA PERMITIR QUE A CONSTITUIÇÃO EM MORA 
OCORRA MEDIANTE ENVIO DE E-MAIL AO DEVEDOR. 
IMPOSSIBILIDADE. MODALIDADE NÃO AUTORIZADA PELO 
LEGISLADOR. CIÊNCIA INEQUÍVOCA A RESPEITO DO RECEBIMENTO, 
LEITURA E CONTEÚDO QUE DEMANDARIA ATIVIDADE INSTRUTÓRIA 
INCOMPATÍVEL COM O RITO ESPECIAL DO DECRETO-LEI Nº 911/1969.
1- Ação ajuizada em 22/04/2022. Recurso especial interposto em 25/07/2022 
e atribuído à Relatora em 01/09/2022.
2- O propósito recursal consiste em definir se, em ação de busca e 
apreensão regida pelo Decreto-Lei nº 911/1969, é admissível a comprovação 
da mora do réu mediante o envio da notificação extrajudicial por correio 
eletrônico (e-mail).
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3- É inadmissível o recurso especial ao fundamento de violação ao art. 10, § 
1º, da MP 2-200-2/2001, uma vez que o acórdão recorrido não emitiu juízo 
de valor a respeito do referido dispositivo legal e não houve a oposição de 
embargos de declaração na origem. Aplicabilidade da Súmula 211/STJ.
4- Se é verdade que, na sociedade contemporânea, tem crescido o uso de 
ferramentas digitais para a prática de atos de comunicação de variadas 
naturezas, não é menos verdade que o crescente uso da tecnologia para 
essa finalidade tem de vir acompanhado de regulamentação que permita 
garantir, minimamente, que a informação transmitida realmente corresponde 
aquilo que se afirma estar contida na mensagem e de que houve o efetivo 
recebimento da comunicação pelo seu receptor.
5- Antes da modificação proporcionada pela Lei nº 13.043/2014, o art. 2º, § 
2º, do Decreto-Lei nº 911/1969 exigia a comprovação da mora ocorresse por 
carta registrada expedida pelo Cartório de Títulos e Documentos ou pelo 
protesto do título, a critério do credor.
6- Após a alteração do Decreto-Lei nº 911/1969 causada pela Lei nº 
13.043/2014, passou-se a permitir que a comprovação da mora pudesse 
ocorrer mediante o envio de simples carta registrada com aviso de 
recebimento, sequer se exigindo, a partir de então, que a assinatura 
constante do aviso fosse a do próprio destinatário.
7- A expressão "poderá ser comprovada por carta registrada com aviso de 
recebimento" adotada pelo legislador reformista deve ser interpretada à luz 
da regra anterior, mais rígida, de modo a denotar a maior flexibilidade e 
simplicidade incorporadas pela Lei nº 13.043/2014, mas não pode ser 
interpretada como se a partir de então houvessem múltiplas possibilidades à 
disposição exclusiva do credor, como, por exemplo, o envio da notificação 
por correio eletrônico, por aplicativos de mensagens ou redes sociais, que 
não foram admitidas pelo legislador.
8- Descabe cogitar a possibilidade de reconhecer a validade da notificação 
extrajudicial enviada somente por correio eletrônico porque teria ela atingido 
a sua finalidade, na medida em que a ciência inequívoca de seu recebimento 
pressuporia o exame de uma infinidade de aspectos relacionados à 
existência de correio eletrônico do devedor fiduciante, ao efetivo uso da 
ferramenta pelo devedor fiduciante, a estabilidade e segurança da 
ferramenta de correio eletrônico e a inexistência de um sistema de aferição 
que possua certificação ou regulamentação normativa no Brasil, de modo a 
permitir que as conclusões dele advindas sejam admitidas sem 
questionamentos pelo Poder Judiciário.
9- A eventual necessidade de ampliar e de aprofundar a atividade instrutória, 
determinando-se, até mesmo, a produção de uma prova pericial a fim de se 
apurar se a mensagem endereçada ao devedor fiduciante foi entregue, lida e 
se seu conteúdo é aquele mesmo afirmado pelo credor fiduciário, instalaria 
um rito procedimental claramente incompatível com os ditames do Decreto-
Lei nº 911/1969.
10- Não se conhece do recurso especial por dissídio jurisprudencial quando 
ausente o cotejo analítico entre os acórdãos recorrido e paradigmas.
11- Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não-
provido.
(REsp n. 2.022.423/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 25/4/2023, DJe de 27/4/2023.)

Desse modo, tendo em vista que as ponderações feitas no agravo interno 
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não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 24 de outubro de 2023
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